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Código florestal

Art. 1º - As florestas existentes no território nacional e as demais 
formas de vegetação, reconhecidas de utilidade de utilidade ààs terrass terras que 
revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes do 
País, exercendo-se os direitos de propriedade, com as limitações 
que a legislação em geral e especialmente esta Lei estabelecem. 

Floresta de interesse comum eram aquelas úteis para a terra 

(responsabilidade do proprietário).

A floresta só tinha duas utilidades – 1)proteger de agua e solo (FPP)

2) Produzir madeira (reserva legal)



Codigo florestal - conceitos

II - Area de preservação permanente): área protegida nos 
termos dos arts. 2º e 3º desta Lei, coberta ou não por 
vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os 
recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a 
biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo
e assegurar o bem-estar das populações humanas; 

III - Reserva Legal( agora ambiental): área localizada no 
interior de uma propriedade ou posse rural, excetuada a de 
preservação permanente, necessária ao uso sustentável dos 
recursos naturais, à conservação e reabilitação dos processos 
ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e 
proteção de fauna e flora nativas; 

( Se o artigo 2o. Falha  ( Se o artigo 2o. Falha  -- a reserva legal conserta!)a reserva legal conserta!)



I - pequena propriedade rural ou posse rural familiar: aquela explorada 
mediante o trabalho pessoal do proprietário ou posseiro e de sua família, 
admitida a ajuda eventual de terceiro e cuja renda bruta seja proveniente, no 
mínimo, em oitenta por cento, de atividade agroflorestal ou do extrativismo, 
cuja área não supere: 

a) ....

b) cinqüenta hectares, se localizada no polígono das secas ou a leste do 
Meridiano de 44º W, do Estado do Maranhão; e 

c) trinta hectares, se localizada em qualquer outra região do País; 

Codigo florestal - conceitos





Codigo florestal - conceitos

IV - utilidade pública: 

a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária; 

b) as obras essenciais de infra-estrutura destinadas aos 
serviços públicos de transporte, saneamento e energia; e 

c) demais obras, planos, atividades ou projetos previstos em 
resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente -
CONAMA; 



Codigo florestal - conceitos

V - interesse social: 

a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da 
vegetação nativa, tais como: prevenção, combate e controle do 
fogo, controle da erosão, erradicaerradicaçção de invasoras e ão de invasoras e 
proteproteçção de plantios com espão de plantios com espéécies nativascies nativas, conforme 
resolução do CONAMA; 

b) as atividades de manejo agroflorestal sustentável praticadas 
na pequena propriedade ou posse rural familiar, que não 
descaracterizem a cobertura vegetal e não prejudiquem a função 
ambiental da área; e 

c) demais obras, planos, atividades ou projetos definidos em 
resolução do CONAMA; 



Codigo florestal – Art 2o.
Ver Resoluções 302 e 303 do CONAMA (ADIN)

Consideram-se de preservapreservaçção permanenteão permanente, pelo spelo sóó efeito desta Lei,efeito desta Lei, as florestas e demais 
formas de vegetação natural situadas: 

a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto em faixa 
marginal cuja largura mínima seja: 

1)De 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de largura; 

2)De 50 (cinqüenta) metros para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinqüenta) 
metros de largura; 

3)de 100 (cem) metros para os cursos d'água tenham de 50 (cinqüenta) a 200 (duzentos) 
metros de largura; 

4)de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 500 
(quinhentos) metros de largura;  

5)de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 
(seiscentos) metros; 



Codigo florestal – Art 2o.
Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as 
florestas e demais formas de vegetação natural situadas: ( Continuação) 

b)ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou 
artificiais;  ( resolução CONAMA 302)

Espelho d'água Área Rural Área Urbana
Consolidada

Ate 10 ha 15 m (PCH)
(pode ser ampliado  para ate 30 m – LA)

Ate 20 ha 15m 
100m (EE e Abast. Publico)

Mais de 20 ha 100m(Podendo ser reduzido ate 30 m no lic. 
Amb.) 

100 m (Energia eletrica e Abast. Publico

30 m 



Codigo florestal – Art 2o.

Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as 
florestas e demais formas de vegetação natural situadas: ( Continuação) 

c)Nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos 
d'água", qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio mínimo 
de 50 (cinqüenta) metros de largura;  



Codigo florestal – Art 2o.
Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as 
florestas e demais formas de vegetação natural situadas: ( Continuação) 

d)no topo de morros, montes, montanhas e serras;  



SE A H MAXIMA for

De 50 m Ate 300m – morro

Mais de 300 m -montanha
17o ou mais

Para ser morro ou montanha

Duas condições: altura e declividade

1/3da h mínima delimita a APP

dificuldades 



Codigo florestal – Art 2o.

Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as 
florestas e demais formas de vegetação natural situadas: ( Continuação) 

e)Nas encostas ou partes destas com declividade superior a 45º, 
equivalente a 100% na linha de maior declive;  



Codigo florestal – Art 2o.
Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as 
florestas e demais formas de vegetação natural situadas: ( Continuação) 

f)Nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues;  

g)Nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do relevo, 
em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais; 

h)em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a 
vegetação.  

i)REVOGADA

Parágrafo único

No caso de áreas urbanas, assim entendidas as compreendidas nos perímetros 
urbanos definidos por lei municipal, e nas regiões metropolitanas e aglomerações 
urbanas, em todo o território abrangido, observar-se-á o disposto nos respectivos 
planos diretores e leis de uso do solo, respeitados os princípios e limites a que se 
refere este artigo.



Codigo florestal – art 3o.

Art. 3º - Consideram-se, ainda, de preservação permanente, 
quando assim declaradas por ato do Poder Pquando assim declaradas por ato do Poder Púúblicoblico, as florestas 
e demais formas de vegetação natural destinadas:

a) a atenuar a erosão das terras; 

b) a fixar as dunas; 

c) a formar as faixas de proteção ao longo das rodovias e ferrovias; 

d) a auxiliar a defesa do território nacional, a critério das autoridades 
militares; 

e) a proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico ou 
histórico; 

f) a asilar exemplares da fauna ou flora ameaçadas de extinção; 

g) a manter o ambiente necessário à vida das populações silvícolas 

h) a assegurar condições de bem estar público. 

Reserva legal 



Codigo florestal (ADIN)
Art. 4º A supressão de vegetação em área de preservação permanente
somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pública ou de interesse 
social, devidamente caracterizados e motivados em procedimento administrativo 
próprio, quando inexistir alternativa tquando inexistir alternativa téécnica e cnica e locacionallocacional ao empreendimento 
proposto. 

§ 1º A supressão de que trata o caput deste artigo dependerdependeráá de autorizade autorizaçção ão 
do do óórgão ambiental estadual competente, com anuência prrgão ambiental estadual competente, com anuência préévia, quando via, quando 
couber, do couber, do óórgão federal ou municipalrgão federal ou municipal de meio ambiente, ressalvado o disposto 
no § 2º deste artigo. 

§ 2º A supressão de vegetação em área de preservação permanente situada em 
área urbana, dependerá de autorização do órgão ambiental competente, desde 
que o município possua conselho de meio ambiente com caráter deliberativo e 
plano diretor, mediante anuência prévia do órgão ambiental estadual competente 
fundamentada em parecer técnico. 

§ 3º O O óórgão ambiental competente poderrgão ambiental competente poderáá autorizar a supressão eventual e autorizar a supressão eventual e 
de baixo impacto ambiental, assim definido em regulamento, da vede baixo impacto ambiental, assim definido em regulamento, da vegetagetaçção ão 
em em áárea de preservarea de preservaçção permanenteão permanente. 



Codigo florestal

Art. 4º ..... 

§ 4º O órgão ambiental competente indicará, previamente à emissão da 
autorização para a supressão de vegetação em área de preservação permanente, 
as medidas mitigadoras e compensatórias que deverão ser adotadas pelo 
empreendedor. 

§ 5º A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, ou de dunas e 
mangues, de que tratam, respectivamente, as alíneas "c" e "f" do Art. 2º
deste Código, somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pública. 

§ 6º Na implantação de reservatório artificial é obrigatória a desapropriação ou 
aquisição, pelo empreendedor, das áreas de preservação permanente criadas no 
seu entorno, cujos parâmetros e regime de uso serão definidos por resolução do 
CONAMA. 

§ 7º É permitido o acesso de pessoas e animais às áreas de preservação 
permanente, para obtenção de água, desde que não exija a supressão e não 
comprometa a regeneração e a manutenção a longo prazo da vegetação nativa. 



Codigo florestal – reserva legal

Art. 16. As florestas e outras formas de vegetação nativa, ressalvadas as situadas 
em área de preservação permanente, assim como aquelas não sujeitas ao regime 
de utilização limitada ou objeto de legislação específica, são suscetíveis de 
supressão, desde que sejam mantidas, a título de reserva legalreserva legal, no mínimo: 

I - oitenta por centooitenta por cento, na propriedade rural situada em área de floresta localizada 
na Amazônia Legal; 

II - trinta e cinco por centotrinta e cinco por cento, na propriedade rural situada em área de cerrado 
localizada na Amazônia Legal, sendo no mínimo vinte por cento na propriedade e 
quinze por cento na forma de compensação em outra área, desde que esteja 
localizada na mesma microbacia, e seja averbada nos termos do § 7º deste artigo; 

III - vinte por cento,vinte por cento, na propriedade rural situada em área de floresta ou outras 
formas de vegetação nativa localizada nas demais regiões do País; e 

IV - vinte por centovinte por cento, na propriedade rural em área de campos gerais localizada 
em qualquer região do País. 



Reserva legal
Percentual da propriedade

Floresta Cerrado Campos gerais

Amazonia Legal 80% 35% 20%

Demais regioes 20%

local
tipologia



Codigo florestal- RL
§ 2º A vegetação da reserva legal não pode ser suprimida, podendo apenas ser utilizada sob regime de 
manejo florestal sustentável, de acordo com princípios e critérios técnicos e científicos estabelecidos no 
regulamento, ressalvadas as hipóteses previstas no § 3º deste artigo, sem prejuízo das demais legislações 
específicas. 

§ 3º Para cumprimento da manutenção ou compensação da área de reserva legal em pequena propriedade 
ou posse rural familiar, podem ser computados os plantios de árvores frutíferas ornamentais ou industriais, 
compostos por espécies exóticas, cultivadas em sistema intercalar ou em consórcio com espécies nativas. 

§ 4º A localização da reserva legal deve ser aprovada pelo órgão ambiental estadual competente ou, 
mediante convênio, pelo órgão ambiental municipal ou outra instituição devidamente habilitada, devendo ser 
considerados, no processo de aprovação, a função social da propriedade, e os seguintes critérios e instrumentos, 
quando houver: 

I - o plano de bacia hidrográfica; 

II - o plano diretor municipal; 

III - o zoneamento ecológico-econômico; 

IV - outras categorias de zoneamento ambiental; e 

V - a proximidade com outra Reserva Legal, Área de Preservação Permanente, unidade de conservação ou 
outra área legalmente protegida. 



Codigo florestal _  reserva legal
§ 5º O Poder Executivo, se for indicado pelo Zoneamento 
Ecológico Econômico - ZEE e pelo Zoneamento Agrícola, ouvidos o 
CONAMA, o Ministério do Meio Ambiente e o Ministério da 
Agricultura e do Abastecimento, poderpoderáá: : 

I - reduzir, para fins de recomposireduzir, para fins de recomposiççãoão, a reserva legal, na Amazônia a reserva legal, na Amazônia 
Legal, para atLegal, para atéé cinqcinqüüenta por cento da propriedadeenta por cento da propriedade, excluídas, em 
qualquer caso, as Áreas de Preservação Permanente, os ecótonos, 
os sítios e ecossistemas especialmente protegidos, os locais de 
expressiva biodiversidade e os corredores ecológicos; e 

II - ampliar as ampliar as ááreas de reserva legal, em atreas de reserva legal, em atéé cinqcinqüüenta por cento enta por cento 
dos dos ííndices previstos neste Cndices previstos neste Cóódigo, em todo o territdigo, em todo o territóório nacionalrio nacional. 



Reserva legal - Percentual da propriedade
Para fins de recomposicao e se for 

indicado pelo ZEE e ….

Floresta Cerrado Campos gerais

Amazonia Legal 50% 52,5% 30%

Demais regioes 30%



Comparando…

Floresta Cerrado Campos gerais

Amazônia
Legal

50% 47,5% 30%

Demais regiões 30%

Floresta Cerrado Campos gerais

Amazônia Legal 80% 35% 20%

Demais regiões 20%

recomposicão



Codigo florestal - reserva legal

6º Será admitido, pelo órgão ambiental competente, o cômputo das o cômputo das ááreas reas 
relativas relativas àà vegetavegetaçção nativa existente em ão nativa existente em áárea de preservarea de preservaçção permanente ão permanente 
no cno cáálculo do percentual de reserva legal,lculo do percentual de reserva legal, desde que não implique em 
conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo, e quando a soma 
da vegetação nativa em área de preservação permanente e reserva legal 
exceder a: 

I - oitenta por centooitenta por cento da propriedade rural localizada na Amazônia Amazônia 
Legal; 

II - cinqcinqüüenta por centoenta por cento da propriedade rural localizada nas demais 
regiões do País; e 

III - vinte e cinco por centovinte e cinco por cento da pequena propriedadepequena propriedade definida 
pelas alíneas "b" e "c" do inciso I do § 2º do Art. 1º. 



Reserva legal e APP

Pequena propriedade Grande propriedade

Amazonia Legal 80%

Leste do Maranhao e 
poligono das secas

25% 50%

Demais regioes 25% 50%



Reserva legal e APP
SSóó podepode reduzirreduzir a a áárearea de  de  RL:RL:Exemplo : 

Uma propriedade no estado de São Paulo

Delimita-se a APP: 

a)Se a APPAPP ocupar ate 30%ate 30% da áárearea a 

RL sera’ de 20%RL sera’ de 20% ( O normal)

b)  Se a APPAPP ocupar maismais de 30%de 30% da áárearea e menosmenos de 50%de 50% - a a 
RL seraRL sera de  =( 50 =( 50 –– area area dada APP)APP)

c)Se a APPAPP ocupar maismais de 50%de 50%

nnãoo precisaprecisa de  RLde  RL ,

mas não pode reduzir a APP 



Codigo florestal - reserva legal

§ 7º O regime de uso da área de preservação permanente não se altera na hipótese prevista no § 6º. ( 
APP+RL)

§ 8º A A áárea de reserva legal deve ser averbadarea de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no 
registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, nos casos de transmissão, 
a qualquer ta qualquer tíítulo, de desmembramento ou de retificatulo, de desmembramento ou de retificaçção da ão da áárearea, com as exceções previstas neste 
Código.

§ 9º A averbaA averbaçção da reserva legalão da reserva legal da pequena propriedade ou posse rural familiar pequena propriedade ou posse rural familiar éé gratuitagratuita, 
devendo o Poder Público prestar apoio técnico e jurídico, quando necessário. 

§ 10. Na posse, a reserva legal Na posse, a reserva legal éé assegurada por Termo de Ajustamento de Conduta, firmado pelo assegurada por Termo de Ajustamento de Conduta, firmado pelo 
possuidor com o possuidor com o óórgão ambiental estadual ou federal competentergão ambiental estadual ou federal competente, com força de título executivo e 
contendo, no mínimo, a localização da reserva legal, as suas características ecológicas básicas e a 
proibição de supressão de sua vegetação, aplicando-se, no que couber, as mesmas disposições previstas 
neste Código para a propriedade rural. 

§ 11. PoderPoderáá ser instituser instituíída reserva legal em regime de condomda reserva legal em regime de condomíínio entre mais de uma propriedadenio entre mais de uma propriedade, 
respeitado o percentual legal em relação a cada imóvel, mediante a aprovação do órgão ambiental estadual 
competente e as devidas averbações referentes a todos os imóveis envolvidos. 



Codigo florestal - reserva legal

Art. 44. O proprietário ou possuidor de imóvel rural com área de floresta nativa, 
natural, primitiva ou regenerada ou outra forma de vegetavegetaçção nativa em extensão ão nativa em extensão 
inferior ao estabelecidoinferior ao estabelecido nos incisos I, II, III e IV do Art. 16, ressalvado o disposto 
nos seus §§ 5º e 6º, deve adotar as seguintes alternativas, isoladas ou deve adotar as seguintes alternativas, isoladas ou 
conjuntamente: conjuntamente: 

I I -- recompor a reserva legal recompor a reserva legal de sua propriedade mediante o plantio, a cada de sua propriedade mediante o plantio, a cada 
três anos, de no mtrês anos, de no míínimo 1/10 da nimo 1/10 da áárea totalrea total necessária à sua complementação, 
com espécies nativas, de acordo com critérios estabelecidos pelo órgão ambiental 
estadual competente; 

II -- conduzir a regeneraconduzir a regeneraçção naturalão natural da reserva legal; e 

III -- compensar a reserva legalcompensar a reserva legal por outra por outra áárea equivalente em importância rea equivalente em importância 
ecolecolóógica e extensão, desde que pertengica e extensão, desde que pertençça ao mesmo ecossistema e esteja a ao mesmo ecossistema e esteja 
localizada na mesma microbacialocalizada na mesma microbacia, conforme critconforme critéérios estabelecidos em regulamento.rios estabelecidos em regulamento.



Codigo florestal - reserva legal

§ 1º Na recomposição de que trata o inciso I, o órgão ambiental estadual 
competente deve apoiar tecnicamente a pequena propriedade ou posse 
rural familiar. 

§ 2º A recomposiA recomposiçção de que trata o inciso Ião de que trata o inciso I pode ser realizada mediante 
o plantio temporplantio temporáário de esprio de espéécies excies exóóticas como pioneirasticas como pioneiras, visando a 
restauração do ecossistema original, de acordo com critérios técnicos 
gerais estabelecidos pelo CONAMA. 

§ 3º A regeneraA regeneraçção de que trata o inciso II serão de que trata o inciso II seráá autorizadaautorizada, pelo órgão 
ambiental estadual competente, quando sua viabilidade for comprovada quando sua viabilidade for comprovada 
por laudo tpor laudo téécnicocnico, podendo ser exigido o isolamento da área. 



Codigo florestal - reserva legal

§ 4º Na impossibilidade de compensaNa impossibilidade de compensaçção da reserva legal dentro da ão da reserva legal dentro da 
mesma microbacia hidrogrmesma microbacia hidrográáfica, deve o fica, deve o óórgão ambiental estadual rgão ambiental estadual 
competente aplicar o critcompetente aplicar o critéério de maior proximidade possrio de maior proximidade possíível entre a vel entre a 
propriedade desprovida de reserva legal e a propriedade desprovida de reserva legal e a áárea escolhida para rea escolhida para 
compensacompensaçção, desde que na mesma bacia hidrogrão, desde que na mesma bacia hidrográáfica e no mesmo fica e no mesmo 
EstadoEstado, atendido, quando houver, o respectivo Plano de Bacia 
Hidrográfica, e respeitadas as demais condicionantes estabelecidas no 
inciso III. 

§ 5º A compensaA compensaççãoão de que trata o inciso III deste artigo, deverá ser 
submetida à aprovaaprovaçção pelo ão pelo óórgão ambiental estadual competentergão ambiental estadual competente, e 
pode ser implementada mediante o arrendamento de área sob regime de 
servidão florestal ou reserva legal, ou aquisição de cotas de que trata o Art. 
44-B. 



Codigo florestal - reserva legal

§ 6º O proprietO proprietáário rural poderrio rural poderáá ser desonerado, pelo ser desonerado, pelo 
perperííodo de trinta anos,odo de trinta anos, das obrigações previstas neste artigo, 
mediante a doamediante a doaççãoão, ao órgão ambiental competente, de de áárea rea 
localizada no interior de Parque Nacional ou Estadual, localizada no interior de Parque Nacional ou Estadual, 
Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva BiolFloresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva Biolóógica gica 
ou Estaou Estaçção Ecolão Ecolóógica pendente de regularizagica pendente de regularizaçção ão 
fundifundiááriaria, respeitados os critérios previstos no inciso III deste 
artigo. 



Codigo florestal - reserva legal

Art. 44-A. O proprietproprietáário rural poderrio rural poderáá instituir servidão florestalinstituir servidão florestal, 
mediante a qual voluntariamente renuncia, em caráter permanente ou 
temporário, a direitos de supressão ou exploração da vegetação nativa, 
localizada fora da reserva legal e da fora da reserva legal e da áárea com vegetarea com vegetaçção de ão de 
preservapreservaçção permanente. ão permanente. 

§ 1º A limitação ao uso da vegetação da área sob regime de servidão 
florestal deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida para a Reserva Legal. 

§ 2º A servidão florestal deve ser averbada A servidão florestal deve ser averbada àà margem da inscrimargem da inscriççãoão de 
matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, após anuência do 
órgão ambiental estadual competente, sendo vedada, durante o prazo de sendo vedada, durante o prazo de 
sua vigência, a alterasua vigência, a alteraçção da destinaão da destinaçção da ão da áárea,rea, nos casos de transmissão 
a qualquer título, de desmembramento ou de retificação dos limites da 
propriedade. 
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Art. 44-B. Fica instituída a Cota de Reserva FlorestalCota de Reserva Florestal - CRF, 
título representativo de vegetação nativa sob regime de 
servidão florestal, de Reserva Particular do Patrimônio Natural 
ou reserva legal instituinstituíída voluntariamente sobre a vegetada voluntariamente sobre a vegetaçção ão 
que exceder os percentuais estabelecidos no Art. 16 deste que exceder os percentuais estabelecidos no Art. 16 deste 
CCóódigo. digo. 

Parágrafo único. A regulamentação deste Código 
disporá sobre as características, natureza e prazo de validade 
do título de que trata este artigo, assim como os mecanismos 
que assegurem ao seu adquirente a existência e a 
conservação da vegetação objeto do título. 
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Resumo – Exemplo para o Estado de São Paulo

As APPs representam , em media de 8 a 10% da área da 
propriedade;

As UC ocupam 6% do estado de SP

A reserva legal 20 % da área rural

A cobertura florestal nativa hoje é de cerca de 12%

Temos cerca de  29% da área rural do estado de SP a ser 
convertido para vegetação nativa  (35%-6%) .

paisagembiodiversidade



Estado de São Paulo

ITEM UNIDADE N° DE UPAS MÍNIMO MÉDIA1 MÁXIMO TOTAL

Área total ha 277.124 100,0 0,1 72,17 33.845,30 19.999.484,50 100,0
Área com cultura perene ha 84.382 30,4 0,1 15,79 5.743,20 1.332.694,10 6,7
Área com cultura semi-
perene

ha 81.440 29,4 0,1 36,2 8.593,10 2.948.106,20

14,7
Área com cultura anual ha 106.591 38,5 0,1 15,68 5.128,00 1.671.048,50 8,4
Área com pastagem ha 217.791 78,6 0,1 47,18 12.865,70 10.274.801,20 51,4
Área de reflorestamento ha 39.404 14,2 0,1 20,61 14.000,00 812.182,80 4,1
Área de vegetação natural ha 108.881 39,3 0,1 17,95 33.800,00 1.954.150,50 9,8
Área inaproveitada ha 52.617 19,0 0,1 6,16 1.848,00 324.132,20 1,6
Área inaproveitável ha 45.961 16,6 0,1 6,54 2.800,40 300.797,40 1,5
Área complementar ha 233.101 84,1 0,1 1,59 2.371,60 381.571,60 1,9
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Área das UPAs com (0,1] 
ha

3.765 1,36 0,64 2.428,30

0,01
Área das UPAs com (1, 2] 
ha

6.018 2,17 1,57 9.468,00

0,05
Área das UPAs com (2,5] 
ha

30.035 10,84 3,68 110.385,60

0,6
Área das UPAs com (5,10] 
ha

37.340 13,47 7,73 288.479,40

1,4
Área das UPAs com (10,20] 
ha

58.778 21,21 14,76 867.691,20

4,3
Área das UPAs com (20,50] 
ha

71.070 25,65 32 2.274.151,10

11,4
Área das UPAs com 
(50,100] ha

31.385 11,33 71,06 2.230.217,70

11,2
Área das UPAs com 
(100,200] ha

19.151 6,91 140,39 2.688.551,80

13,4 42,36 92,93
Área das UPAs com 
(200,500] ha

13.277 4,79 305,37 4.054.429,90

20,3 62,62 96,37
Área das UPAs com 
(500,1.000] ha

4.055 1,46 690,04 2.798.117,60

14,0
Área das UPAs com 
(1.000,2.000] ha

1.602 0,58 1.363,62 2.184.519,50

10,9
Área das UPAs com 
(2.000,5.000] ha

552 0,20 2.877,80 1.588.546,50

7,9
Área das UPAs com 
(5.000,10.000] ha

68 0,02 6.729,30 457.592,50

2,3
Área das UPAs acima de 
10.000 ha

28 0,01 15.889,48 444.905,40

2,2 57,6 7,07
277.124 100 19.999.484,50 100
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Função ambiental da 
APP 

Atividades promotoras

1)Preservar os recursos 
hídricos, 

2) Proteger o solo

3)Preservar a 
estabilidade geológica,

● Considerar a microbacia hidrográfica  no 
planejamento;
● Desenho e densidade de estradas  e 
carreadores adequados;
● Cultivo mínimo no preparo de solo;
● Deixar restos de cultura após a colheita; 
● Não queimar ;
● E imprescindível a proteção dos cursos d água 
e das nascentes com a vegetação natural da 
área. 
● Utilização adequada de defensivos agrícolas.



Função ambiental da 
APP 

Atividades promotoras

4)Preservar a paisagem

5)Preservar   a 
biodiversidade

6) Preservar o fluxo 
gênico de fauna e flora

●Manter mosaico da própria plantação , ou seja 
não pode haver corte raso continuo em áreas, 
cuja dimensão deve variar dependendo dos locais.

●Dentro do empreendimento faz-se necessário a 
existência de cobertura florestal nativa de pelo 
menos  30% da área da propriedade , incluindo , 
portanto , reserva legal e APPS em nascentes e 
cursos d'água. 

● Utilização adequada de defensivos agrícolas.

●Considerar os aspectos estruturais (ou espacial) 
refere-se ‘a fisionomia da paisagem em termos 
de:

i)complexidade do arranjo espacial dos 
fragmentos de habitat(considerando- a 
distribuição de tamanho dos fragmentos ou o 
isolamento de fragmentos de um mesmo tipo,

ii) densidade e complexidade dos 
corredores de habitat (que depende,entre 
outros,da freqüência e do tipo de interações na 
rede de corredores ou do tamanho da malha 
formada por esta rede) 

iii) permeabilidade da matriz.

● Monitoramento de aspectos funcionais da 
conectividade, que se referem ‘a resposta 
biológica especifica de cada espécie ‘a estrutura 
da paisagem local (avaliação, para espécies ou 
grupos funcionais, pelos fluxos de disseminação 
ou pela intensidade de movimento inter-habitat 
dos organismos)

Reserva

legal
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